EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00066/2009-L DE 19 DE OUTUBRO DE 2009 DE AUTORIA DOS VEREADORES JÚLIO ANTONIO MARIANO E MILTON BRASIL CAVALCANTE




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A Constituição Federal determina o direito de livre trânsito a todos os cidadãos. No caso dos portadores de necessidades especiais é dever do Estado garantir a esses cidadãos as condições favoráveis para que os mesmos possam desfrutá-lo. São Roque, infelizmente, encontra-se à margem desse processo.  Nossos cidadãos portadores de deficiência não raras vezes vêem esse direito negado quando são obrigados a usar o sistema público de transporte em nossa cidade, onde encontram-se sujeitos à diversas situações constrangedoras. Na contramão desse triste cenário, após décadas de luta pelo reconhecimento da cidadania dos portadores de deficiência, diversas políticas publicas, em todas as esferas governamentais, vem sendo implementadas nos últimos dez anos de forma a fazer valer, efetivamente, o direito de livre trânsito aos portadores de deficiência. 

Ungidos na vontade popular, a Vereança de São Roque tem na defesa dos direitos de seus cidadãos sua tarefa máxima. Cabe também a esta Casa de Leis fiscalizar a legalidade dos atos do Poder Executivo, o que também implica assegurar o bom cumprimento das Leis por parte do Governo Municipal. Outrossim, movido por tais princípios, evoco algumas Leis e Decreto Federais que vem sendo ignorados pela sociedade são-roquense e sua administração: 

· O Parágrafo 2° do Art. 5° da Lei Federal n° 10.048/00, que: “Dispõe sobre a prioridade de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, os idosos as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas de crianças de colo”. De acordo com o parágrafo do artigo citado na referida Lei, cabe às concessionárias de transporte coletivo de todo o país adaptarem os veículos de transporte coletivo em utilização para o uso de deficientes em um prazo de 180 dias a partir da publicação da Lei, prazo esse expirado há mais de nove anos.
· O Artigo 6° da Lei Federal n° 10.098/00 que “Dispõe sobre normas gerais para promoção da acessibilidade” normatiza que os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas que acompanham o referido Diploma Legal.
Além disso, devemos citar o Decreto Federal n° 5.296/04, que regulamentou as Leis n° 10.048/00 e 10.098/00. Tal Decreto deixa claro em alínea do Artigo 2° que ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto sempre que houver interação com a matéria nele regulamentada a aprovação de projetos que envolvam transporte coletivo.

Colocado esse entrave jurídico, é dever buscar soluções que legalizem tal situação, garantindo assim aos deficientes físicos de nossa cidade seu direito garantido por Lei.




Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO e MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo, 06051/2009 de 19 de outubro de 2009, apresentam ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 06051/2009

PROJETO DE LEI Nº 00066/2009




         De 19 de outubro de 2009.

Acrescenta Artigo à Lei Municipal nº 1.362/84 que “Dispõe sobre a administração do Sistema Municipal de Transporte Coletivo do Município de São Roque, e dá outras providências”.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentado à Lei Municipal nº 1.362/84 que “Dispõe sobre a administração do Sistema Municipal de Transporte Coletivo do Município de São Roque, e dá outras providências” o seguinte artigo:
“Art. 67-A O Executivo Municipal exigirá das empresas concessionárias o fiel cumprimento das Legislações Federal, Estadual e Municipal vigentes, em especial as Leis Federais n°s 10.048, de 08/11/2000; 10.098, de 19/12/2000; e Decreto n° 5.296, de 02/12/2004.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 19 de outubro de 2009
	JÚLIO ANTONIO MARIANO

Vereador


	MILTON BRASIL CAVALCANTE

(Tio Milton)

Vereador
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